
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.652 - MS (2017/0219958-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : G DA S V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL.  PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
PRESENÇA DE DUAS QUALIFICADORAS DO DELITO. 
UTILIZAÇÃO DE UMA  DAS  QUALIFICADORAS  PARA 
EXASPERAR A PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 

1. É pacífica no âmbito desta Corte Superior a possibilidade de, 
reconhecida mais de uma causa de aumento da pena no crime de 
roubo, utilizar uma para majorar a reprimenda na terceira fase da 
dosimetria e as outras como circunstâncias judiciais para exasperar a 
pena-base, desde que a mesma circunstância não seja utilizada em dois 
momentos distintos da fixação da pena, sob pena de ocorrência do 
vedado bis in idem.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.  

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.652 - MS (2017/0219958-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : G DA S V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por G da S V contra decisão 

monocrática de e-STJ fls. 621/625, que conheceu do agravo para negar provimento ao seu 

recurso especial.

A parte agravante alega que, reconhecida mais de uma causa de aumento da 

pena no crime de roubo, não se pode utilizar uma para majorar a reprimenda na terceira fase 

da dosimetria e as outras para majorar a pena-base, sob pena de violar, por via transversa, a 

inteligência da Súmula 443/STJ. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.652 - MS (2017/0219958-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

É pacífica no âmbito desta Corte Superior a possibilidade de, reconhecida 

mais de uma causa de aumento da pena no crime de roubo, utilizar uma para majorar a 

reprimenda na terceira fase da dosimetria e as outras como circunstâncias judiciais para 

exasperar a pena-base, desde que a mesma circunstância não seja utilizada em dois momentos 

distintos da fixação da pena, sob pena de ocorrência do vedado bis in idem.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO.  DUAS  CAUSAS DE 
AUMENTO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA.  
UMA  UTILIZADA  NA  PRIMEIRA  FASE  E OUTRA NA TERCEIRA 
FASE. POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
PRECEDENTES. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante de 
utilização crescente  e  sucessiva  do habeas corpus, passaram a 
restringir sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

2.  É  pacífico  no  âmbito desta Corte Superior a possibilidade de, 
reconhecida  mais de uma causa de aumento da pena no crime de 
roubo, utilizar   uma  para  majorar  a  reprimenda  na  terceira  
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fase  da dosimetria  e as outras como circunstâncias judiciais para 
exasperar a  pena-base,  desde que a mesma circunstância não seja 
utilizada em dois  momentos  distintos da fixação da pena, sob pena 
de ocorrência do vedado bis in idem.

3.  No  caso,  foram  duas causas de aumento reconhecidas, sendo 
uma delas - concurso de agentes - utilizada para justificar o 
aumento da pena-base  e outra - emprego de arma - para 
caracterizar a majorante do  roubo e aumentar a sanção na 
terceira fase da dosimetria. Assim, sendo duas circunstâncias 
distintas, não há se falar em bis in idem.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 391.742/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/04/2017, DJe 05/05/2017).

HABEAS CORPUS. ART. 157, §2º, INCISOS I, II E V. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
TRÊS CAUSAS ESPECIAIS DE AUMENTO. UMA UTILIZADA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA E AS OUTRAS NA TERCEIRA 
FASE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PENA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL FECHADO. 
ADEQUAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Se das três causas especiais de aumento (arma de fogo, restrição 
à liberdade da vítima e concurso de agentes), a primeira é utilizada 
na primeira fase da dosimetria e as outras na terceira fase, não há 
ilegalidade. Precedentes da Sexta Turma.

3. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a reprimenda 
em patamar superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, a fixação 
do regime inicial fechado é apropriada, diante da existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tendo sido a pena-base 
fixada acima do mínimo legal.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 331.184/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/09/2015, DJe 30/09/2015).

ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  (ART.  157,  § 2º, INCISOS I, II E V 
DO CP). DOSIMETRIA.  TRÊS MAJORANTES. CONCURSO DE 
PESSOAS, EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO  DA  LIBERDADE 
DA VÍTIMA. DUAS UTILIZADAS PARA EXASPERAR A SANÇÃO  
INICIAL E UMA PARA AUMENTAR A REPRIMENDA NA TERCEIRA 
FASE EM 2/5  (DOIS  QUINTOS).  OCORRÊNCIA  DE  BIS IN 
IDEM. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO  DO  QUANTUM  PARA  
1/3  (UM  TERÇO). CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. É pacífico na jurisprudência desta Corte Superior a 
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possibilidade de,  sendo  mais  de  uma  causa  de  aumento de 
pena, expressamente reconhecidas,  utilizar  uma  para  majorar a 
reprimenda na terceira fase  da  dosimetria  e as outras como 
circunstâncias judiciais para exasperar  a  sanção  inicial,  desde 
que não seja utilizada a mesma circunstância  em momentos 
distintos da fixação da pena, sob pena de incorrer no vedado bis in 
idem.

2. No presente caso, foram 03 (três) causas de aumento 
reconhecidas, tendo o magistrado sentenciante utilizado duas delas 
para justificar o  aumento  da reprimenda na primeira fase, 
restando apenas uma para caracterizar a majorante do roubo.

3.  Assim,  inviável a manutenção da fração referente à majorante 
do emprego  de  arma  acima do mínimo legal, porquanto, não 
obstante as circunstâncias  do delito tenham sido graves, tais 
circunstâncias já foram devidamente valoradas na fixação da 
sanção inicial.

4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício 
para reduzir  as  penas de EDER e JOSÉ para 07 (sete) anos, 01 
(um) mês e 10  (dez)  dias  de  reclusão,  e  40  (quarenta) 
dias-multa, e a de RODRIGO  para  07  (sete)  anos,  09 (nove) 
meses e 10 (dez) dias de reclusão, e 53 (cinquenta e três) 
dias-multa. (HC 347.737/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016).

No caso, foram duas causas de aumento reconhecidas, sendo uma delas 

emprego de arma, utilizada para justificar o aumento da pena-base, e a outra  concurso de 

agentes, para caracterizar a majorante do roubo e aumentar a sanção na terceira fase da 

dosimetria, não havendo qualquer ilegalidade.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0219958-6 AREsp 1.154.652 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00403970620148120001  0040397062014812000150002  117582014  
40397062014812000150002  4452014

EM MESA JULGADO: 07/12/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G DA S V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : L F A V 
CORRÉU    : S R N DE O 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G DA S V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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